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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O

D I R E T O R I  A     L E G I S L A T I V A



LEI Nº 4474/94 (*)


DISPÕE SOBRE ALVARÁS PARA EDIFICAÇÕES POPULARES.


O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 58 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam dispensadas de apresentação de Projetos, as edificações para uso Residencial Unifamiliar ou acréscimos destas, desde que a área máxima da construção não ultrapasse 70,00m² (setenta metros quadrados) e possua gabarito de 01 (hum) pavimento.

Art. 2º -  Para obtenção de alvará de licença das edificações a que se refere o artigo 1º, o interessado protocolará pedido junto à Secretaria Municipal de Administração instruindo o processo com os seguintes documentos:

I - Planta de situação do imóvel constando o nome do logradouro e distância a outro logradouro mais próximo e/ou outros pontos de referência que permitam a localização do terreno.

II - Planta de locação da construção onde conste a área de dimensões externas da edificação, os afastamentos e recuos frontais, os afastamentos laterais e de fundos, o(s) nome(s) da(s) rua(s), os nomes dos confrontantes e as dimensões e área do terreno.

III - Anotação de responsabilidade técnica (ART) referente à execução da obra, assinada por profissional legalmente habilitado.

IV - Escritura do Terreno.

V - Carnê de IPTU do imóvel.

Parágrafo Único -   As plantas de locação e de situação deverão ser elaboradas em papel tamanho ofício ou A4, mínimo 03 jogos, e conter na parte inferior espaços e informações conforme modelos constantes nos anexos I e II, parte integrante desta Lei.

Art. 3º -  Os acréscimos, mesmo que atendam as disposições do artigo 1º desta Lei, só poderão ser licenciados se comprovada a existência de “Habite-se” da construção existente ou se esta constar da escritura.

Art. 4º -  A Secretaria de Urbanismo e Serviços Públicos poderá, a seu critério, exigir a apresentação de projeto assinado por profissional habilitado, sempre que julgar necessário.

Art. 5º - A inexistência de projeto aprovado não isenta as construções da necessidade dos acabamentos normais para a concessão do “Habite-se”.


Art. 6º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º  -  Revogam-se as disposições em contrário.

DOE – 31/08/94


Câmara Municipal de Florianópolis, 23 de agosto do 1994.


MICHEL CURI

PRESIDENTE

* Lei revogada pela Lei Complementar nº 060/2000 de 11/5/2000 – DOE de 30/6/2000.
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